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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389
WALESKA REIS DA ROSA - RS086586

AGRAVADO : JOSE AMARO MARTINS OSORIO
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE
A APRESENTAÇÃO INCOMPLETA DA PETIÇÃO DO AGRAVO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. É da responsabilidade do recorrente o envio eletrônico das

petições, não podendo ser conhecido o recurso enviado de forma
incompleta. Precedentes.

2. A ausência de cópia do inteiro teor da petição de agravo em
recurso especial, no ato da sua interposição, constitui vício
insanável.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,17/06/2025 23/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .30 de junho de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389
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CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE
A APRESENTAÇÃO INCOMPLETA DA PETIÇÃO DO AGRAVO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. É da responsabilidade do recorrente o envio eletrônico das

petições, não podendo ser conhecido o recurso enviado de forma
incompleta. Precedentes.

2. A ausência de cópia do inteiro teor da petição de agravo em
recurso especial, no ato da sua interposição, constitui vício
insanável.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo
interno, interposto por CREFISA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS, em face de decisão monocrática de fls. 568-570, e-STJ, que não
conheceu do agravo da insurgente, ante a ausência de apresentação da integralidade
da petição de agravo em recurso especial.

Documentos apresentados pela ora agravante às fls. 551-560, e-STJ.

Ofício do Tribunal a quo (fl. 564, e-STJ), dando conta que a petição do
agravo em recurso especial não fora apresentada na íntegra no autos.

Daí o presente agravo interno (fls. 576-580, e-STJ), no qual a parte
insurgente sustenta ter apresentado às fls. 551-561, e-STJ, a petição integral do
agravo em recurso especial. Aduz, ainda, que deve ter ocorrido algum erro sistêmico
quando da propositura do recurso no Tribunal . a quo

Documento eletrônico VDA48254882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 16/06/2025 17:58:16
Código de Controle do Documento: 0ef9336d-9d05-4a8f-94a9-ae9b1ef368d1



Impugnação às fls. 584-592, e-STJ.
É o relatório.

VOTO

 O agravo interno nãoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes
de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida.

 Com efeito, consoante asseverado no julgado ora impugnado, infere-se1.
da petição de fls. 521-526, e-STJ, que o documento fora protocolado eletronicamente

, estando desprovido de fundamentação e pedido.de forma incompleta

Oficiado ao Tribunal , sobreveio a informação de fls. 564-565, e-STJ,a quo
dando conta de que a petição de agravo em recurso especial não fora apresentada na

, correspondendo a 6 fls. apenas.sua integralidade

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se conhece de recurso
interposto com as razões recursais incompletas, sendo dever da parte fiscalizar e se
responsabilizar pela adequada transmissão do apelo. Nesse sentido, precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. PETIÇÃO INCOMPLETA. TRANSMISSÃO ELETRÔNICA.

DECISÃORESPONSABILIDADE DA PARTE. NÃO CONHECIMENTO. 
MANTIDA. [...] 2. A parte que utiliza o sistema de processamento eletrônico
responsabiliza-se pelos ônus de eventual protocolização da petição incompleta,
cabendo-lhe verificar se procedeu à fiel transmissão da peça. Precedentes do
STJ. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.457.558
/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024
, DJe de .) [grifou-se]11/4/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PETIÇÃO DO AGRAVO INTERNO ILEGÍVEL. AGRAVO INTERNO
NÃO CONHECIDO. 1. A parte recorrente é responsável pela qualidade do
material enviado a esta Corte, tornando inviável o conhecimento de recurso
apresentado cuja peça estiver incompleta ou ilegível. Precedentes. 2. Na
hipótese, a petição de agravo interno contém faixas brancas sobre os textos e
letras desconexas, de modo que não é possível compreender os argumentos
apresentados. 3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.325.636
/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 12/6/2023

.) [grifou-se]19/6/2023

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. APELO EXTREMO. PETIÇÃO INCOMPLETA.
INADMISSIBILIDADE. VÍCIO INSANÁVEL. 1. Recurso especial interposto contra
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. É da responsabilidade do
recorrente o envio eletrônico das petições, não podendo ser conhecido o recurso
enviado de forma incompleta. 3. A ausência de cópia do inteiro teor da petição
do recurso especial interposto constitui vício insanável. 4. Agravo interno não
provido. (AgInt no AREsp n. 1.835.438/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]25/4/2022 5/5/2022
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO, ANTE A SUA INTEMPESTIVIDADE.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA. 1. A transmissão da peça recursal de
forma incompleta ou ilegível inviabiliza o conhecimento do recurso. Precedentes. 
2. Na hipótese, a agravante apresentou a petição de agravo interno contendo
três laudas, das quais duas estão ilegíveis, inviabilizando o conhecimento do
reclamo. 3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.979.910/MG,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 28/3/2022

.) [grifou-se]31/3/2022

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. PETIÇÃO INCOMPLETA. 1. 
É da responsabilidade do recorrente o envio eletrônico das petições, não
podendo ser conhecido o recurso enviado de forma incompleta, contendo
apenas a primeira página. 2. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no
AgInt no AREsp n. 1.526.323/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]10/8/2020 18/8/2020

A propósito, nos termos da jurisprudência desta Corte, a ausência do inteiro
teor da petição do recurso apresentada  ensejando no seu nãoconstitui vício insanável,
conhecimento. Precedente: AgInt no AREsp n. 1.835.438/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .25/4/2022 5/5/2022

Desta forma, o documento apresentado às fls. 552-560, e-STJ não supre a
apontada irregularidade.

Por fim, advirta-se que eventual interposição de recurso manifestamente
inadmissível ou protelatório poderá ensejar, conforme o caso, a aplicação de multa
calculada sobre o valor atualizado da causa (arts. 1.021, § 4º e 1.026, § 2º, CPC/ 15).

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto,  ao agravo interno.nega-se provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.813.343 / RS
Número Registro: 2024/0469076-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50118958720198210019

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389
WALESKA REIS DA ROSA - RS086586

AGRAVADO : JOSE AMARO MARTINS OSORIO
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- REVISÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS, CAPITALIZAÇÃO
/ANATOCISMO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389
WALESKA REIS DA ROSA - RS086586

AGRAVADO : JOSE AMARO MARTINS OSORIO
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538
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CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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